
Decisão: O Tribunal, por maioria, concedeu 
parcialmente a cautelar para i) suspender parcialmente, sem redução 
de texto, o disposto no art. 3º, VI, b, e §§ 6º e 7º, II, a fim de 
excluir estados e municípios da necessidade de autorização ou 
observância ao ente federal; e ii) conferir interpretação conforme 
aos referidos dispositivos no sentido de que as medidas neles 
previstas devem ser precedidas de recomendação técnica e 
fundamentada, devendo ainda ser resguardada a locomoção dos produtos 
e serviços essenciais definidos por decreto da respectiva autoridade 
federativa, sempre respeitadas as definições no âmbito da 
competência constitucional de cada ente federativo, nos termos do 
voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, 
vencidos o Ministro Marco Aurélio (Relator), que trazia a referendo 
o indeferimento da medida liminar, e, em parte, os Ministros Edson 
Fachin e Rosa Weber, que deferiam parcialmente a medida cautelar 
para conferir interpretação conforme ao inciso II do § 7º do art. 3º 
da Lei nº 13.979/2020. Afirmou suspeição o Ministro Roberto Barroso, 
ausente justificadamente. Presidência do Ministro Dias Toffoli. 
Plenário, 06.05.2020 (Sessão realizada inteiramente por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

 


